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BOLETIM GERAL

CASAL É PRESO COM 11KG DE MACONHA EM JABOATÃO

Durante  rondas no Bairro de Padre  Roma,  em Jaboatão dos Guararapes,  na  Região
Metropolitana do Recife, no início da tarde de ontem (19/06), policiais militares do 25º BPM foram
informados por populares que um homem estava traficando drogas no ponto de mototáxi situado
próximo ao Beco da Colônia. O efetivo foi até o local e encontrou o suspeito com uma pequena
quantidade de maconha.

Na sua residência, no entanto, foram encontrados em um dos quartos nove pacotes da
droga e, em outro cômodo, outras duas embalagens iguais e uma balança de precisão.

Juntos, os pacotes pesavam 11kg de entorpecentes, que foram entregues na Delegacia de
Polícia Civil de Prazeres, juntamente com o suspeito e a esposa dele, uma vez que a droga estava
guardada na residência do casal.

Fonte: Site da PMPE

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 20 (QUARTA-FEIRA) 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Sérgio Souza CIPOMA

Fone: 99680-7606

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Edvan AG

Fone: 99794-6316

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

1.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS DA ADMINISTRAÇÃO – CFOA PM

1.1.0.   Requerimento Despachado

Os Policiais Militares abaixo relacionados, requereram inclusão no Curso de Formação de
Oficiais da Administração - CFOA PM, sob o argumento de que existem claros para o Posto de 2º
tenente  do  Quadro  de  Oficiais  da  Administração  da  PMPE,  a  serem preenchidos.  Despacho  deste
Comando Geral: -  Indeferido,  de acordo com o contido no Despacho nº 21 – CRESEP, constante no
Processo SEI nº 3900032241.000019/2018-37.

(SEI nº 3900032241.000019/2018-37).

2.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS - CFS/PM 2018

2.1.0.   Requerimento Despachado

Cb PM Mat. 102813-8,  Carlos Roberto Bezerra Filho, servindo atualmente no 16º BPM -
Inclusão na lista dos apresentados por antiguidade, publicada no BG nº 089, de 16MAI18, para o Curso
de Formação de Sargentos PM/2018, em virtude de ter sido convocado por antiguidade conforme  o BG
nº 076, de 26ABR18, bem como, por atender as condições essenciais exigidas para tal. Despacho deste
Comando Geral: - Deferido, de acordo com o contido no Ofício nº 161/2018 - Sec. CPP, de 19/04/2018.
(SEI nº 3900032352.000056/2018-98).
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Cb PM Mat. 103046-9, Cleyton Martins Ferreira da Silva, servindo atualmente no 13º BPM,
- Inclusão na lista dos apresentados por antiguidade, publicada no BG nº 089, de 16MAI18, para o
Curso de Formação de Sargentos PM/2018, considerando que deixou de ser incluído na mencionada
lista por se encontrar de LTS, à época da convocação. Despacho deste Comando Geral: - Deferido, com
base nas informações prestadas pelo Comando do 13º BPM através do Ofício nº217-PMPE-13º BPM-
P1, bem como, de acordo com o contido em novo atestado médico que informou que o referido PM se
encontra  apto  a  retornar  a  suas  atividades  laborais.  (documentos  anexos  ao  Processo  (SEI  nº
3900032331.000205/2018-67). 

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimento Despachado

Major PM Mat. 31127-8, Josemar Ferreira Cândido - Concessão do Abono de Permanência:
- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 26/04/2018. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) de 1991 de
30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 00 (zero)
ano  (s), 11 (onze)  mês  (es)  e 01 (um)  dia  (s)  e  também  foi  acrescido  o  tempo de  INSS  sendo
utilizado este tempo de 01 (um) ano (s), 01 (um) mês (s) e 10(dez) dia (s). Que consta autorização
do Militar supracitado. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (SEI nº 3900000031.000155/2018-14).

Maj QOA PM Mat. 28603-6/6º BPM, Gustavo André de Araújo Silveira - Concessão de 06
(seis) meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação.
Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c
o  Art.  65  da  Lei  nº  6.783/74.  a  contar  da  publicação  em  Boletim  Geral.  (SEI  nº
3900032291.000062/2018-15). 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE ALUNO CFOA 

2.1.0.   Requerimento Despachado

AL  CFOA  Mat.  31799-3,  Aldo  Geovane  Lima  de  Melo  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 26/01/2018. Contando-se em dobro as férias relativa
ao  ano  de  1990 de  30  (trinta)  dias.  Que  consta  averbação  daPrefeitura Municipal  de
Sanharó sendo utilizado este tempo de 02 (dois) ano (s), 03 (três) mês (es) e 23 (vinte e três) dia (s).
Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo/DGP-1, de 05/06/2018). À DGP-3 para
análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900000031.000396/2018-55/2017).

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=173519&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=99ba5b8c6c339e1fd930b67bc4cdb2535049d11fecc74b510b511b8dde0b1162
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3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

3.1.0.   Requerimentos Despachados

2º  Sargento  Mat.  920359-1,  Sandrovânio  Gonçalves  da Silva -  Concessão do Abono de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 18/01/2018. Contando-se em dobro as férias relativa
ao (s) ano (s) de 1995 e 1997 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo
utilizado este  tempo de 00  (zero)  ano (s),  10  (dez)  mês (es)  e  12 (doze)  dia (s)  e  também foi
acrescido o tempo de INSS sendo utilizado este tempo de 02 (dois) ano (s), 09 (nove) mês (s) e 04
(quatro) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. (DGP-1, de 07/06/2018). À DGP-3
para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP)
e  Arquivar  cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900000031.000421/2018-09).

3º Sgt PM Mat. 29383-0/14º BPM, Nilton Barbosa dos Santos - Concessão de Abono de
Permanência, conforme documentação enviada a esta Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP, com base no
§ 1º, III, “a” do Art. 40 da CF/88 e em conformidade com as prerrogativas estabelecidas na E.C.E.
nº16/1999. Esta Diretoria resolve:  - Indeferir o requerimento encaminhado a DGP-1, com base na
própria Lei já supracitada. À DGP-3 para análise da implantação do referido Abono, bem como a
confecção da planilha de devolução de repercussão financeira. À DGP-1 para Arquivar cópia do
mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900000031.000418/2018-87).

3º  Sgt  PM  Mat.  910141-1,  Reginaldo  Honório  Cavalcante  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11,  da Procuradoria Geral  do Estado,  emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação
do Abono dar-se-á a contar de 03/10/2017. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) 1998 e
1999 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 00
(zero)  ano  (s),  11(onze)  mês  (es)  e  27(vinte  e sete)  dia  (s).  Que  consta  autorização  do  Militar
supracitado. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a
Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal
(CPP)  e  Arquivar  cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900000031.000329/2018-31).

3º  Sgt  PM  Mat.  29346-6,  Adilson  Rodrigues  de  Alcântara  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 23/01/2018. Que consta averbação de Forças Armadas
na pasta e que foi utilizado este tempo de 00(zero) ano (s), 11(onze) mês (es) e 24(vinte e quatro)
dia (s). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a
Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de
Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente.
(SEI nº 3900000031.000397/2018-08).

3º  Sgt  PM Mat.  30666-5/20º  BPM,  Luciano Vitorino da Paz  -  Concessão de  Abono de
Permanência, conforme documentação enviada a esta Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP, com base no
§ 1º, III, “a” do Art. 40 da CF/88 e em conformidade com as prerrogativas estabelecidas na E.C.E.
nº16/1999. Esta Diretoria resolve:  - Indeferir o requerimento encaminhado a DGP-1, com base na
própria Lei já supracitada. À DGP-3 para análise da implantação do referido Abono, bem como a
confecção da planilha de devolução de repercussão financeira. À DGP-1 para Arquivar cópia do
mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900000031.000448/2018-93).
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3° Sgt PM Mat. 31377-7, Ubirajá Lins da Silva - Concessão do Abono de Permanência:  -
Deferido, conforme: O Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 03/03/2018. Contando-se em dobro as férias relativa aos anos de 1996 e de
1997 ambas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este
tempo  de  02 (dois)  ano(s), 00 (zero)  mês  e 00 (zero)  dia.  Que  consta  autorização  do  Militar
supracitado /DGP-1, de 06/06/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem
como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo
à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos
do Militar requerente. (SEI nº 3900000031.000414/2018-07).

3°  Sgt  PM  Mat.  28965-5,  Josenilton  Francisco  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 20/11/2017. Contando-se em dobro as férias relativa ao
ano de 1997 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este
tempo  de  00 (zero)  ano, 11 (onze)  mês(es) e 28 (vinte  e  oito) dia(s).  Que  consta  autorização  do
Militar supracitado /DGP-1,  de 06/06/2018).  À DGP-3 para análise  e  implantação do referido
Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para
remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento
nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900000031.000400/2018-85). 

3° Sgt PM Mat. 29178-1, José Galdino da Silva - Concessão do Abono de Permanência:  -
Deferido, conforme: O Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 21/09/2017. Contando-se em dobro as férias relativa aos anos de 1993 e de
1994 ambas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este
tempo de 00 (zero) ano, 11 (onze) mês(es) e 28 (vinte e oito) dia (s). Que consta autorização do
Militar supracitado /DGP-1,  de 06/06/2018).  À DGP-3 para análise  e  implantação do referido
Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para
remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento
nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900000031.000412/2018-18).

3ºSgt  PM Mat.  29627-9/3º  BPM, Joaquim Mauricio da Silva -  Concessão de Abono de
Permanência, conforme documentação enviada a esta Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP, com base no
§ 1º, III, “a” do Art. 40 da CF/88 e em conformidade com as prerrogativas estabelecidas na E.C.E.
nº16/1999. Esta Diretoria resolve:  - Indeferir o requerimento encaminhado a DGP-1, com base na
própria Lei já supracitada. À DGP-3 para análise da implantação do referido Abono, bem como a
confecção da planilha de devolução de repercussão financeira. À DGP-1 para Arquivar cópia do
mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900000031.000424/2018-34).

3.1.1.   Retificação de Abono de Permanência

Retificar  a  Nota  de  Abono  de  Permanência  nº  305/2016,  como  também  o  processo  nº
276/DGP-1,  de 30/05/2016,  que concedeu o referido Abono ao 3º  Sargento PM matrícula  25655-2
Almyr Anselmo da Luz. Na ocasião da concessão do referido abono, grafou-se erradamente o nome do
referido Policial em várias partes do Processo. Sendo assim, onde se encontrar escrito Almir Anselmo da
Luz  passe  a  ler  Almyr  Anselmo da  Luz.  No  mais,  a  implantação  do  Abono  continua  a  contar  de
19/04/2016. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - À DGP-3 adote providências de levantar o
período percebido do abono, com a respectiva elaboração de planilha e repercussão financeira, a
fim de solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, considerando o teor do parecer nº 0240/2012,
12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de devolução ou não ao Erário
Publico.  À  DGP-1  para  arquivar  nos  assentamentos  do  Militar Estadual  requerente.  (SEI  nº
3900000065.000101/2018-53).
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4.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

4.1.0.   Requerimentos Despachados

Cb  PM  Mat.  31270-3,  Marcos  Luiz  Alves  de  Oliveira  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 30/03/2017. Contando-se em dobro as férias relativa
ao ano de 1999 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este
tempo  de  02 (dois)  ano(s),  00 (zero)  mês  e 00 (zero)  dia.  Que  consta  autorização  do  Militar
supracitado /DGP-1, de 05/06/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem
como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo
à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos
do Militar requerente. (SEI nº 3900000031.000392/2018-77). 

Cb PM Mat. 920202-1, Marcelo Correia Brasil - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 01/07/2017. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) de 1993 de
30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 00 (zero)
ano (s), 11(onze) mês (es) e 24 (vinte e quatro) dia (s) e também foi acrescido o tempo de INSS
sendo utilizado este tempo de 03 (três) ano (s), 04 (quatro) mês (s) e 24 (vinte e quatro) dia (s). Que
consta  autorização  do  Militar supracitado.  À DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido
Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para
remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento
nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 3900000031.000411/2018-65 /2018/DGP-1).

Cb PM Mat. 28243-0, Josenilson Noberto da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme: O Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 28/12/2017. Contando-se em dobro as férias relativa ao ano de 1991 de 30
(trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 00 (zero)
ano, 01 (um)  mês  e 08 (oito)  dia  (s).  Que  consta  autorização  do  Militar  supracitado.
(Processo/DGP-1, de 07/06/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem
como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo
à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos
do Militar requerente. (SEI nº 3900000031.000333/2018-07).

Cb PM Mat. 950416-8, Rafael Francisco da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme: O Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 17/08/2017.  Contado-se em dobro às férias relativa ao ano de 1999 de 30
(trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta, sendo utilizado este tempo de 07(sete) ano
(s), 02(dois) mês (es) e 21(vinte e um) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. À
DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP)
e  Arquivar  cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900000031.000378/2018-73).

Cb PM Mat. 30296-1, Reginaldo Antonio Paulo Concessão do Abono de Permanência:  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 
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dar-se-á a contar de 24/11/2017. Contado-se em dobro às férias relativa ao ano de1993, 1994, 1997
e 1999 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta, sendo utilizado este tempo de
00(zero)  ano  (s),  11(onze)  mês  (es)  e 08(oito)  dia  (s). Que  consta  autorização  do  Militar
supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (SEI nº 3900000031.000427/2018-78).

Cb PM Mat. 920277-3, Claudenio Alberto da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme  o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 05/06/2017. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) de 1996 e
1999 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de
00 (zero) ano (s), 11(onze) mês (es) e 00 (00) dia (s) e também foi acrescido o tempo de INSS sendo
utilizado este tempo de 03 (três) ano (s), 03 (três) mês (s) e 26 (vinte e seis) dia (s). Que consta
autorização do Militar supracitado. (DGP-1, de 08/06/2018). À DGP-3 para análise e implantação
do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1
para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900000031.000428/2018-12).

Cb PM Mat. 920261-7, Osmário Batista de Souza - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 27/10/2015. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) de 1996 de
30  (trinta)  dias.  Que consta  averbação de  Forças  Armadas  sendo  utilizado  este  tempo de  04
(quatro)  ano  (s),  00  (zero)  mês  (es)  e  00  (zerro)  dia  (s).  Que  consta  autorização  do  Militar
supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (SEI nº3900000031.000419/2018-21).

5.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

5.1.0.   Requerimento Despachado

Sd Mat. 27362-7, José Nilton da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - Deferido,
conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 11, da
Procuradoria Geral do Estado,  emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV
2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono dar-se-
á a contar de 24/06/2016. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) de 1999, de 30
(trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. À DGP-3 para análise e implantação
do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1
para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900000031.000447/2018-49).

5.1.1.   Reclassificação de Soldado PM no Pecúlio de Antiguidade por Ordem Judicial

Soldados PPMM abaixo relacionados, obtiveram a decisão favorável constante na Agravo
de  Instrumento  nº  0024435-11.2017.8.17.2001,  que  garantiu  o  direito  de  procedência  hierárquica
consoante previa o Decreto Estadual nº 10.932, de 08 de Novembro de 1985, publicado no SUNOR nº
21, de 12 de Dezembro de 1985.

Diante da decisão favorável informada através do Ofício nº422-PMPE - DEAJA, de 06 JUN
2018, os  demandantes  classificados no BG nº 064, de 04 de abril de 2017, passaram a ser classificados 
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em estrito  cumprimento  a  ordem judicial,  em caráter  precário nas  colocações  no Pecúlio  Geral  de
Antiguidade de Soldados PM, conforme o quadro abaixo:

Grad. Matrícula Nome Classificação por Matricula

Sd PM 109974-4 Claudio Euclides da Silva 2306º

Sd PM 110116-1 Rodrigo Jose de Oliveira 2433º

Outrossim, deixo de classificar os impetrantes abaixo, em virtude dos mesmo já se 
encontrarem na graduação de Cabo PM:

Grad. Matrícula Nome

Cb PM 109060-7 Andrea Carla Costa

Cb PM 108697-9 Emerson Araujo dos Santos

(SEI nº 3900037260.000809/2018-16). 

6.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

6.1.0.   Requerimento Despachado

Maria  José  Barbosa  da  Silva,  Servidora  Pública  Civil,  matricula  nº  757-9,nascida  em,
06.10.1956,  RG  n  1.863.507/SDS/PE  e  CPF  2015.005.414-00,  atualmente  lotada  no  Centro
Odontológico  –  C.Odonto/PMPE.  -  Constar  em seus  assentamentos  nome  de  solteira  para  casada.
Despacho: - Deferido, conforme Registro Civil do Estado de Pernambuco, município de Jaboatão,
Distrito de Muribeca dos Guararapes, Livro nº 38-B, sob número de ordem 22.455, que consta
termo de casamento de Manoel Nunes Pereira e Maria José Barbosa da Silva, realizado no dia
07.07.1990.  A contraente  adotou  o  nome  de  MARIA JOSÉ  BARBOSA PEREIRA.  (SEI  nº
3900000039.000179/2018-95).

7.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

7.1.0.   Da  Secretaria Executiva de Compras e Licitações do Estado

Nº 1402, de 19 JUN 2018

O Secretário Executivo de Compras e Licitações do Estado, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pelo art. 7º do Decreto nº 44.051/2017, bem como pela Portaria SAD nº 1.000, de 16
de abril de 2014, com a nova redação dada pela Portaria SAD nº 1.345, de 23 de maio de 2014, 

R E S O L V E: 

Designar  os  servidores  abaixo  relacionados  para  compor  a  Comissão  Permanente  de
Licitação  da  Capital  –  CPL CAPITAL,  nível  1,  no  âmbito  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  da
Secretaria de Defesa Social – SDS: 

Nº 1403, de 19 JUN 2018

O Secretário Executivo de Compras e Licitações do Estado, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pelo art. 7º do Decreto nº 44.051/2017, bem como pela Portaria SAD nº 1.000, de 16
de abril de 2014, com a nova redação dada pela Portaria SAD nº 1.345, de 23 de maio de 2014, 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=236393&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=e63b91ec2964e6f844c7144bf91f999e533354cf124192f9fe3d342295436333
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=186446&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=64ee86297c5cc8141c9a63446fa5407968772c12898ed405cf6bfde6a71cd8d0
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R E S O L V E: 

Designar  os  servidores  abaixo  relacionados  para  compor  a  Comissão  Permanente  de
Licitação do Interior  –  CPL INTERIOR,  nível  3,  no âmbito da Polícia  Militar  de  Pernambuco,  da
Secretaria de Defesa Social – SDS: 

Rafael Vilaça Manço  - Secretário Executivo de Compras e Licitações do Estado 
(Transcritas do DOE nº 112, de 19 JUN 2018)

7.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

Nº 3642, de 18 JUN 2018

EMENTA: Delega ao Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social atribuições
para aplicar as penas disciplinares que indica

Considerando o teor dos incisos I e IX do artigo 10, da Lei Estadual 11.817/00; 

Considerando  a  estrita  observância  aos  princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da
moralidade da publicidade, da finalidade, da motivação e, em especial da efi  ciência e do interesse
público ex vi do art. 37, da CF/1988; 

Considerando  a  necessidade  de  aprimorar  os  procedimentos  correicionais  sob  a
responsabilidade da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social; O Secretário de Defesa Social,
no uso das suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Art.  1º  -  Delegar  ao  Corregedor  Geral  da  Secretaria  de  Defesa  Social  a  competência
disciplinar capitulada no caput do Art. 10 da Lei 11.817/00 para: 

I – Instaurar Conselho de Disciplina; 

II - Instaurar, nos termos dos §§ 5º, 6º e 7º do Art. 11 da Lei 11.817/00, Processo Apuratório
Disciplinar Sumários (PADS), em relação a todos os militares estaduais; 

III – Solucionar PADS, em relação aos militares que servem na sede Secretaria de Defesa
Social e na Corregedoria Geral da SDS; 

IV -  Aplicar  as  penas  disciplinares  capituladas  nos  incisos  II  e  III  do  Art.  28  da  Lei
11.817/00, em relação aos militares que servem na sede Secretaria de Defesa Social e na Corregedoria
Geral da SDS; 

V - Aplicar, alternativa ou cumulativamente com as penas disciplinares previstas no inciso
precedente, as medidas administrativas capituladas no § 2º, do Art. 28 da Lei 11.817/00, em relação aos
militares que servem na sede Secretaria de Defesa Social e na Corregedoria Geral da SDS; 

VI -  adotar o recurso da advertência,  previsto do § 3° do Art.  28 da Lei  11.817/00,  em
relação aos militares que servem na sede Secretaria de Defesa Social e na Corregedoria Geral da SDS; 

VII – adotar as demais providências necessárias à execução da penalidade imposta; e 
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VIII  –  conceder  as  recompensas  previstas  no Art.  66 da Lei  11.817/00,  em relação aos
militares que servem na sede Secretaria de Defesa Social e na Corregedoria Geral da SDS. 

§ 1º - As penas disciplinares impostas pelo Corregedor Geral da SDS serão publicadas em
Boletim Geral da SDS, ou em Boletim Interno da própria Corregedoria Geral da SDS. § 2º Após o
trânsito em julgado administrativo, o militar estadual punido disciplinarmente com pena privativa de
liberdade  deverá  ser  apresentado  ao  respectivo  Comandante  Geral  da  Corporação,  para  fins  de
cumprimento da pena. § 3º Considera-se transitada em julgado administrativamente, a deliberação por
sanção disciplinar para a qual não caiba recurso administrativo disciplinar. § 4º No caso do § 2º do
presente Artigo, durante o cumprimento da pena de detenção, o militar estadual fi cará a disposição do
órgão de pessoal da respectiva Corporação para fi ns de serviço e instrução. § 5º Compete ao Diretor do
órgão de pessoal da respectiva corporação militar adotar as medidas para a execução da penalidade
imposta, nos termos do § 9º do Art. 28 da Lei 11.817/00. § 6º Compete ao Diretor do órgão de pessoal
da respectiva corporação militar adotar as medidas previstas no Art. 32, inciso IV, da Lei 11.817/00, que
não estejam contempladas na deliberação do Corregedor Geral da SDS. 

Art. 2º - Para todos os efeitos legais, consideram-se concedidas pelo Secretário de Defesa
Social as recompensas outorgadas pelo Corregedor Geral da SDS. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 4º - A presente portaria entra em vigor na data da sua publicação. Antonio de Pádua
Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

(Transcrita do DOE nº 112, de 19 JUN 2018) 

8.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL  

Nº 365, de 18 JUN 2018

EMENTA: Promoção à Graduação de Segundo Sargento PM

O  Comandante  Geral  no  uso  das  atribuições  que  lhes  são  conferidas  pelo  art.  101  do
Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 de junho de 1994, cc os artigos
1º, 2º, 4º, inciso I, 5º, todos da Lei Complementar n° 134, de 23 de dezembro de 2008 (Plano de Cargos
e Carreiras da PMPE), cc o artigo 1º , caput, §2º e §3º, inciso I, alínea “d”, da Lei complementar nº 320,
de 23 de dezembro de 2015, cc os artigos 7º, inciso III e 34, inciso III, do Decreto nº 45.713, de 28 de
fevereiro de 2018, aliado a Promulgação da  Lista de Antiguidade Decenal dos Terceiros Sargentos com
interstício até 23MAI2018 e 30 (trinta) anos ou mais de efetivo serviço, publicada no Boletim Geral nº
111, de 18 de junho de 2018; 

R E S O L V E:

I – Promover à graduação de SEGUNDO SARGENTO PM, a contar de 23 de maio de 2018
pelo  critério  de  DECENAL,  os Terceiros  Sargentos  PM  Mat.  246441/JORGE MARCONDES DE
MOURA;250880/EDVALDO HELENO DE ARAUJO FILHO;260606/ERNANDE TENÓRIO NOIA
DA  SILVA;246387/LUIZ  EDUARDO  ARRUDA;271390/AYLSON  JOSÉ  MENDES
FERREIRA;247464/NERIVALDO  BELTRÃO  DA  SILVA;257958/EDNALDO  SEVERINO  DA
SILVA;262331/DEJAIR  PEREIRA  DE  QUEIROZ;272515/ROMERO  DIAS  DO
NASCIMENTO;269972/CARLOS ALBERTO BARBOSA DA SILVA;266531/WILSON FERREIRA
RODRIGUES;270709/JOSE  RICARDO  LUCIANO;265594/CECILIO  DE  SOUZA
SILVA;265683/EDMILSON  JOSE  DA  SILVA;271829/MARCOS  ANTONIO  FERREIRA  DE
OLIVEIRA;271217/JOSE  FERREIRA  DE  ARAUJO;265926/PAULO  FRANCA  DA
SILVA;268232/JOSE ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS;265527/WALMER CARIOLANO PADILHA
DOS  SANTOS;266507/ITAMAR  JOSE  DE  ANDRADE;271420/JOAO  BATISTA  DA
SILVA;270377/MANOEL LUIS ALVES;270776/FABIO BATISTA DA SILVA;270245/JONAS PEREI-
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RA DE LIMA;266523/GINALDO PEREIRA DA SILVA;272353/JOSE FERNANDO AZEVEDO DE
LIMA;271799/GILMAR  CORREIA  DA  SILVA;272574/CARLOS  ANTONIO  DA
SILVA;271110/JOSE  IVAN  GONCALVES  DE  SOUZA;266671/SAMUEL  SEVERINO  DA
SILVA;266221/ISAAC DA SILVA ;268259/JAILSON MANOEL SOARES;272752/JORGE ANTONIO
PEREIRA  DA  SILVA;270296/JOSE  LUIZ  ALVES;271411/ELIZALDO  FERREIRA  DE
PAULA;271802/MARCOS RAMOS DEODATO;266469/RUBENS JULIO DA SILVA;266264/JOSE
ARI  CLEMENTINO  DA SILVA;272132/EDVALDO  JOAO  DA SILVA;270741/JOSE  EDVALDO
MONTENEGRO CORREIA DE MELO;238198/ELY SOUZA PINTO JUNIOR;240087/JOSE EDSON
PEREIRA  DE  ARAUJO;275018/OSMIR  MEDEIROS  DUARTE;276715/ROGÉRIO  VIEIRA  DE
OLIVEIRA;276316/LUCIO  PESSOA  DE  MELLO  NETO;275085/JOSEILSON  MONTEIRO  DE
LEMOS;267279/ALDECI  MARIA DE  ARAUJO  ALBUQUERQUE  VILARIM;274968/RINALDO
DIONISIO  LUCENA;273368/LADISLAU  JOSE  NUNES;275069/ASTROGILDO  JOSE  DA
SILVA;258709/EDNALDO  PEREIRA  DA  SILVA;267317/ALDENISE  APOLINARIO  DOS
SANTOS;275050/ISAIAS  DE  LIMA  ALECRIM;276120/MANOEL  CICERO  DE
MOURA;267244/JOANA DARC JULIO DO NASCIMENTO;274976/LUIZ CARLOS BATISTA DA
SILVA;276251/PAULO  ROBERTO  DE  PONTES;267325/GEDALVA  MARIA  XAVIER  DE
VASCONCELOS;274879/ARISTOTELIS  JOSE  DE  ALMEIDA;266906/FLAVIA  ALVES  DOS
SANTOS;276901/EDILSON  FRANCISCO  DA  SILVA;267112/SELMA  MARIA  DOS
SANTOS;274232/EDMELSON  MONTEIRO  DA  SILVA;267171/JUCILENE  FERNANDES  DA
ROCHA;267228/ROSANGELA  TEIXEIRA  DE  LIMA;266981/VERONICA  DANTAS
LAURENTINO;274763/EUDES  JOSE  DA  SILVA;273775/LOURIVAL  DOS
SANTOS;273872/JAIMILSON  DE  SOUZA  SANTOS;267309/JOSINEIDE  GOMES  DA
SILVA;272850/LEOMAR SOUZA DIAS;274330/JOSELIO LOPES DE ARAUJO;267295/RENILDA
MARIA DA SILVA;275077/DANIEL DE  LIMA SILVA;273856/JOSE  CARLOS  CARVALHO  DE
SANTANA;267341/ROSIANE  ELIAS  PEREIRA;267570/MARIA DO  CARMO  NUNES  MATIAS
DOS  SANTOS;275573/MARCOS  JOSE  DA  CUNHA;275131/LUCIO  FLAVIO  FERREIRA
SOUZA;275115/LUIS  PEREIRA  DE  SOUZA  NETO;266868/MONICA  DANTAS  DE
LIMA;275808/ROBERTO  CARLOS  DA  CUNHA;275972/FERNANDO  ANTONIO  DO
NASCIMENTO;276324/MARLON  JOSE  DA  COSTA;276600/RENATO  JOSE
SOARES;267333/MARIA ROSENILDA R DE FREITAS SOUSA;267490/WILLAMA FERNANDES
DE  ANDRADE;276014/MAURILIO  VICENTE  FERREIRA;276111/MARIO  ROBERTO
SANTIAGO;275026/LUIS CLAUDIO FRANCISCO DA SILVA;274860/JOSE ANTONIO SOARES
DE  ARAUJO;276677/PAULO  CEZAR  MENDES;272922/SERGIO  SALOMAO  DA
SILVA;273902/EDMILSON  AMARO  DA  SILVA;276022/JOSE  LUIZ  VENTURA
ALEXANDRE;274470/MIDIEL  DA  SILVA  GOMES;276502/AJANILSON  JOSE
JUSTINO;275948/EDJAILSON  BARBOSA  DA  SILVA;273481/AFONSO  JOSE  DA
SILVA;267163/JAQUELINE  ROSA  DE  OLIVEIRA;274461/MÁRCIO  ROBERTO  LOPES  DE
FARIAS;274984/EDMILSON  CAVALCANTE  DE  ALMEIDA;266493/WALTER  FERREIRA  DE
MORAES;274992/HANS  JOSE  KRAMER  JUNIOR;275107/WELLINGTON  JOSE  DA
SILVA;276430/IVSON  PEREIRA  ROCHA;278955/FRANCISCO  DE  ASSIS  DA
SILVA;279510/EDIVAN  OLIVEIRA  DE  BARROS;281883/DALCIONE  CARLOS  DE
ANDRADE;280623/ANGELA  MAGALY  DE  OLIVEIRA  BASTOS;282960/CLAUDEMIR
VALENTIM  DOS  REIS;283177/GILVAN  RAIMUNDO  BARBOSA;277223/EDMILSON
FLORENTINO  BISPO;  280089/ROBSON  BARBOSA  DA  COSTA;281280/JOSÉ  ELINALDO
SOARES RODRIGUES; 279668/DIOGENES GOMES DA SILVA;280771/TANIA CRISTINA VIANA
DA SILVA;281751/ADILSON FRANCISCO VIANA; 278017/CARLOS EDUARDO CARNEIRO DA
SILVA;  283932/ANTONIO  DE  LIMA  SANTOS  FILHO;283843/PIO  ALVES  CARNEIRO;
283770/JOSE  ROBERTO  CARDOZO  DE  OLIVEIRA;  279536/ALADIM  ANTÔNIO  DA SILVA
MORAIS;281085/ENEAS  JOSE  SILVA;277720/NOULINALDO  CAVALCANTI  DO
SACRAMENTO;282030/GERSON  BARBOSA  DE  SOUZA;279803/JOSEMILDO  FRANCELINO
DE  CARVALHO;  282294/JOSE  HENRIQUE  CAVALCANTE  DO  NASCIMENTO;
276928/UBIRAJARA  CAVALCANTE  DE  OLIVEIRA;  282073/GLAUKO  ANTONIO  FALCAO;
280348/MARIA HELENA SACRAMENTO FERREIRA; 277029/JAILSON MARIANO DA SILVA;
279501/SILVIO  MARIANO  DA  COSTA;  278645/ROBERTO  LEAL  DE  CARVALHO  FILHO;
282383/JOSELE CORDEIRO DOS SANTOS;  280380/EDINEA GERMANDO DE SOUZA DIAS;
283401/PAULO BRITO DO NASCIMENTO; 283886/SILVAN SEVERINO DA COSTA; 279706/ELI-
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ZEU PEREIRA DIAS;281115/GEVALDO VICENTE DE PAULA DA SILVA;282227/JOSE GIVALDO
DA  SILVA;282952/ADILSON  VARJAO  MARQUES;279013/GENILDO  FERREIRA  DA
SILVA;277835/SEVERINO  RAMOS  LUNA  FREITAS;277320/GERSON  ALVES  DA
SILVA;280062/RONALDO  ARAUJO  DA  SILVA;281557/ROBSON  SEVERINO  ARAUJO
SOUZA;283240/JOSE  CLETO  DA  GAMA  MIRANDA;277762/RAUL  LUCENA  DA  SILVA
FILHO;278491/LAUDENIR  LOPES  CORDEIRO;280224/JEANE  MARIA  DE
SOUZA;282634/MARIO  FERREIRA  BARBOSA  SOBRINHO;283800/JOSELHO  BATISTA
DINIZ;280569/CINEIDE  BEZERRA  MARTINS;281166/HERMENEGILDO  ALVES  DE  LIMA
FILHO;282090/HELIO ROBERTO MATOS DE MIRANDA;282774/SANDRO ROGERIO SOUSA
DE  MELO;283444/ROMERO  JOSE  DA  SILVA;283452/REGINALDO  DE  AMORIM  COELHO
MACEDO;280291/REZONEIDE DO CARMO SANTANA DA SILVA;280674/JOSELMA BARBOSA
RABELO;280003/MARCOS  FELIX  FERREIRA;279676/DENILSON  TOME  DA
SILVA;282723/ROZINALDO  DE  LIMA  SILVA;280097/ROMILDO  ALVES  DA
CRUZ;276537/MAURICIO  BATISTA  DE  PAULA;281999/ELIAS  JOSE  DA
SILVA;278084/EDILSON  XAVIER  MENDES;279366/SERGIO  JOSE  DA  SILVA;283711/JOAO
BATISTA RAMOS VIANA;282308/JOSE RODRIGUES DA SILVA FILHO;281247/JOSE RAMOS
DO  NASCIMENTO;281980/ELDSON  NASARIO  BARRETO;282529/LAERTES  NUNES  DE
ARAUJO;279455/DANIEL  SEBASTIAO  SILVA  DO  NASCIMENTO;277100/ANIBAL  JOSE
BARREIRAS NETO;282456/JACI  DO NASCIMENTO BATISTA;281034/EURICO MARTINS DE
OLIVEIRA;277533/JOAO  MANOEL  DA  SILVA  FILHO;277134/ANTONIO  DE  CARVALHO
LEANDRO;277410/ISAAC  COUTINHO  DA  SILVA;278106/EDSON  FRANCISCO  DA  SILVA
FILHO;278475/JOSE  PAULO  RODRIGUES;279358/SEVERINO  VICENTE  DA
SILVA;280232/MIRTES  FRANCISCA  DE  MELO  OLIVEIRA;281158/HUMBERTO  PAULA
SACRAMENTO;277509/JOZEMAR  DO  NASCIMENTO;284041/DANIEL  CAMPOS
SOBRINHO;276332/MOISES  DE  OLIVEIRA  MELO;277932/AGUINALDO  ALVES  DE
SENA;277436/IVSON  RAFAEL  DOS  ANJOS;277959/ANTÔNIO  CARLOS  DO
NASCIMENTO;279781/GILSON  TAVARES  GALDINO;279250/LEONARDO  GERONCIO  DO
NASCIMENTO;278076/ERIVALDO ROBERTO COELHO DE SOUZA;285285/ROGERIO FRANCA
DOS  SANTOS;284106/EDENILTO  CIRILO  DE  ALMEIDA;284700/ZIVANILDO  DE  SOUZA
SIQUEIRA;284238/JOSE  PEDRO  DA  COSTA  JUNIOR;284084/EDIVALDO  ALVES  DE
SOUZA;284890/FRANCINALDO  MATIAS  DE  ARAUJO;285021/JOSÉ  FERNANDO  LIMA DA
SILVA;285153/JUCELINO  FERREIRA  LEITE;285293/ROBERTO  CARLOS
COSTA;285196/MARCOS  ANTONIO  BARROS  SILVA;284360/JOSE  ALBERTO  GONCALVES
VIDAL;285030/JOSE ADEILDO NASCIMENTO DOS SANTOS;282847/VALDEMAR PEDRO DE
LIMA FILHO;284173/GRINALDO  TIMOTEO  DA  SILVA;284440/LUIZ  ROBERTO  FERREIRA
DINIZ;251127/MAURÍCIO DE LIMA PEREIRA ;241830/SANDRO DE MENEZES LIMA;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. Vanildo Neves de Albuquerque
Maranhão Neto - Cel PM  Comandante Geral. (SEI nº 3900000064.000038/2018-65).

9.0.0.   3ª SEÇÃO DO ESTADO  MAIOR

9.1.0.   Nota de Instrução 

Nº 3ª EMG – 004/18

Referência: Determinação do Comando Geral da Polícia Militar de Pernambuco

1. SITUAÇÃO

Apresentar  o  planejamento  pedagógico  para  a  execução  da  Instrução  de  Atualização
Profissional Policial Militar – IAPPM,  onde será trabalhada a aplicação de técnicas elencadas em
documentos  normativos  denominados  “Procedimentos  Operacionais  Padrão  –  “POP”,  bem como a
atualização do conhecimento da legislação pertinente, para que as ações operacionais ocorram em nível
de  excelência  profissional  na  prestação  da  Segurança  Pública  realizada  pelos  policiais  militares
estaduais, uma vez que frequentemente, surgem novas demandas operacionais e o treinamento continua-

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=145232&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=4591a981cfa76637c0cf616c9b8e91737dbb11c129a17c0c5aecc9e766fe0158
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do é condição primordial para a fiel aplicação de novas técnicas atendendo princípios de legalidade
durante  o  atendimento  das  ocorrências,  caracterizando-se  essa  qualificação,  como  um  programa
fundamental para o contínuo aprendizado dos Servidores Militares Estaduais de Segurança Pública.

Ressalta-se ainda, o atendimento às prerrogativas instituídas pelo Programa “PACTO PELA
VIDA” do Governo do Estado de Pernambuco, o que enaltece a necessidade dos Policiais Militares
serem capacitados  em nível  de  excelência  profissional  para  a  manutenção da  prestação  de  serviço
qualificado e o consequente cumprimento das metas estabelecidas pelo mencionado Programa.

2. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

2.1. Das Condições Gerais

A  Instrução  de  Atualização  Profissional  Policial  Militar –  IAPPM,  regulando  POP
(Procedimentos  Operacionais  Padrão)  e  GPA (Guia  de  Procedimentos  Administrativos),  será
programada com previsão de início no mês de julho de 2018, com carga horária total de 30 h/a, ficando
a cargo das Seções de Ensino e Instrução – SEI das OME,  onde houver previsão, ou equivalentes e
nas  Unidades Administrativas, através da Seção de Pessoal ou equivalentes, adotarem providências
para a execução dessa capacitação atendendo ao disposto na presente Nota de Instrução.

As Instruções deverão capacitar Praças da Polícia Militar do Estado de Pernambuco das
Unidades Operacionais, Especializadas e Administrativas, devendo ser coordenadas pela Diretoria de
Planejamento  Operacional,  suas  operativas  DIM,  DIRESP,  DINTER,  DINTER  II,  Diretoria  Geral
Administração, suas operativas DGP, DTEC, DAL, CMH, DASIS, CAS, DASDH de modo que todos os
praças dessas OME sejam capacitados.

2.2. Do Público Alvo

Oficiais  e  Praças  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  que estiverem lotados  em todas  as
Unidades Especializadas e Unidades de Área localizadas no Recife e na Região Metropolitana do Recife
(totalizando vinte e duas Unidades da Corporação).

2.3. Da Proposta de Execução

Tais instruções serão ministradas em locais de instrução definidos pelas OME. A duração de
cada  hora-aula  será  de  50  (cinquenta)  minutos,  a  fim  de  adequar-se  à  legislação  em  vigor,
compreendendo o período de segunda a sexta-feira, salientando que devem ser respeitadas as folgas das
escalas ordinárias dos policiais militares (Portaria Interministerial nº 4.226, de 31 de dezembro de 2010
– “As atividades de treinamento fazem parte do trabalho rotineiro do agente de segurança pública e não
deverão  ser  realizadas  em  seu  horário  de  folga,  de  maneira  a  serem  preservados  os  períodos  de
descanso, lazer e convivência sócio- familiar”). 

2.3.1. Do Regime de Funcionamento

O regime de funcionamento das instruções, com previsão de início para Julho de 2018, será
de segunda a sexta-feira, obedecendo a rotina de 06h/a por dia, distribuídas conforme o quadro abaixo:

CRONOGRAMA DE AULAS

MANHÃ

1ª Aula 07h30 – 08h20

2ª Aula 08h20 – 09h10

3ª Aula 09h10 – 10h00

Intervalo 10h00 – 10h20

4ª Aula 10h20 – 11h10

5ª Aula 11h10 – 12h00

6ª Aula 12h00 – 12h50

http://portal.mj.gov.br/services/DocumentManagement/FileDownload.EZTSvc.asp?DocumentID=%7BAAF5763A-B1E0-45C1-BE66-DA8B8424DD2A%7D&ServiceInstUID=%7BB78EA6CB-3FB8-4814-AEF6-31787003C745%7D
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2.3.2. Do Corpo Docente

Ficará a cargo da Seção de Ensino e Instrução (SEI) de cada OME, indicar instrutores que
sejam capacitados a ministrar as disciplinas constantes na Malha Curricular desta Nota de Instrução e
passar à apreciação do respectivo Comandante de Unidade, para deliberação e aprovação final desses
docentes,  salientando que não existe previsão para pagamento de horas-aulas,  dentro do horário de
expediente.

Os  Instrutores  indicados  deverão  cumprir  o  Quadro  de  Trabalho  Semanal  (QTS),  a  ser
planejado e divulgado pela Seção de Ensino e Instrução da respectiva OME.

Os policiais militares indicados para exercer a atribuição de instrutor, por determinação do
Comando da OME, participarão da reunião pedagógica a ser presidida pelo Chefe da SEI/OME, e terão
os seus nomes divulgados em listagem a ser publicada Boletim Interno da OME.

2.3.3 Da Malha Curricular

A malha curricular da Atualização Profissional Continuada Policial Militar – IAPPM será
composta por 05 (cinco) disciplinas, com uma carga horária de 30 (quarenta) horas-aulas, conforme
descrição abaixo:

MALHA CURRICULAR - IAPPM

Disciplinas Carga-Horária (h/a)

Direitos Humanos Aplicado à Atividade PM 06

Imobilizações Táticas e Uso de Algemas 06

Procedimentos em Ocorrências 06

Abordagem Policial 06

Estudo de Casos em Ocorrências Simuladas 06

Total 30

Outrossim,  as  OME  podem  apresentar  nova  proposta,  visando  melhor  atender  as
peculiaridades  da  Unidade,  apresentando justificativa  que  deve  ser  remetida  à  DEIP,  em anexo ao
Quadro de Trabalho Semanal (QTS).

2.3.3.1. Aspectos Conceituais a serem trabalhados por Disciplina

DISCIPLINAS ASPECTOS CONCEITUAIS

1.  Direitos  Humanos
Aplicado  à  Atividade
PM:

1. Conceituação e Características dos Direitos Humanos;
2.  Conhecimento  da  legislação  básica,  essencial  ao  profissional  de
Segurança Pública frente aos Direitos Humanos, sobretudo o Princípio da
Dignidade da Pessoa Humana;
3. Conhecimento das legislações pertinentes sobre garantias às diferenças de
Pessoas Vulneráveis ou em situação de vulnerabilidade (Estatuto do Idoso,
Estatuto da Criança e  do Adolescente,  Lei  Maria da Penha,  Estatuto da
Igualdade Racial, aspectos legais de defesa à diversidade sexual e à pessoa
com necessidades especiais).

2.  Imobilizações
Táticas  e  Uso  de
Algemas:

1. Posicionamento adequado das algemas no cinto de guarnição e correto
acondicionamento no estojo, saque e empunhadura das algemas;
2. Legislação pertinente ao uso de algemas;
3. Técnicas de Imobilizações Táticas (CATI e Crav Maga) e algemamento
com  1, 2, 3 e 4 operacionais/ “Bad guy”em pé e ajoelhado, com e sem
anteparo vertical.
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3.  Procedimentos  em
Ocorrências:

1.  Conhecimento  dos  procedimentos  padrões  estabelecidos  nos
“POP”publicados através de Portarias do Secretário de Defesa Social e do
Comando Geral da PMPE;
2. Cumprimento das etapas e cuidados básicos durante o atendimento de
ocorrências  policiais  militares  /  do  acionamento  do  policiamento  pelo
CIODS/ solicitação da população, ao desfecho da ocorrência na delegacia.

4. Abordagem Policial:
1.  Conhecimento  das  técnicas  de  abordagens  à  pessoas,  veículos  e
edificações e sua aplicação prática durante o atendimento das ocorrências
policiais.

5. Estudo de Casos em
Ocorrências
Simuladas:

1.  Aplicação  dos  conhecimentos  construídos  nas  04  (quatro)  disciplinas
anteriores, através de resolução prática de ocorrências simuladas propostas
como avaliação dos alunos distribuídos em grupos.

2.3.4. Do Sistema de Avaliação

A sistemática de avaliação definida para as IAPPM tem por base os seguintes pressupostos:

-  Constituir-se  parte  integrante  do  processo  ensino-aprendizagem,  vinculando-se  aos
objetivos propostos;

- Ser contínua, permeando as diversas etapas do processo da aprendizagem;
- Assegurar a participação dos discentes, inclusive através da auto-avaliação;
-  Abranger  os  diversos  domínios  da  aprendizagem,  valorizando  mais  a  capacidade  do

discente de transferir os conteúdos apreendidos para situações práticas do que a simples memorização;
- Aprofundar o aspecto interativo e dialético da avaliação;
- Os alunos ao término das instruções, mediante conceito atribuído pelo instrutor através de

critérios de avaliação estabelecidos no Plano de Disciplina.
- Os conceitos do instrutor durante a avaliação serão os seguintes:
- Atualização Concluída;
- Atualização em Construção;
- Os alunos que tiverem, ao final das instruções, o conceito  Atualização em Construção,

serão convocados em outro momento para nova oportunidade.

3. ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS

3.1. Da Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa

- Supervisionar e apoiar as OME envolvidas,  visando o fiel  cumprimento das Instruções
previstas na presente Nota de Instrução;

- Recepcionar os relatórios com o quantitativo dos policiais militares capacitados da DPO e
DGA, que devem receber os devidos relatórios em mídia pelo Sistema Eletrônico de Informação – SEI,
bem como, avaliar a necessidade de possíveis ajustes, visando obter melhor qualidade nas instruções
ministradas e atingir melhores resultados.

3.2. Das Unidades Envolvidas

3.2.1. Dos Subcomandantes e ou Diretores Adjuntos;

- Fiscalizar o fiel cumprimento das atribuições estabelecidas na presente Nota de Instrução.
-  Providenciar  a  devida  publicação  em  Boletim  Interno  com  a  relação  das  turmas,

encaminhando via SEI para as Diretorias o qual tem subordinação.
- Providenciar reunião com o corpo de instrutores, para nivelamento das instruções.

3.2.2. Dos Chefes das Seções de Ensino e Instrução/OME

- Indicar os instrutores e passar à apreciação do respectivo Comandante de Unidade, para
deliberação e aprovação final dos docentes escolhidos;
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- Elaborar o cronograma de instruções devidamente publicado em BI;
-  Providenciar  salas  de  aula  adequadas  para  a  realização  das  instruções,  bem  como,

acompanhar o fiel cumprimento das aulas;
- Fiscalizar a efetividade dos alunos, através de atas diárias com o registro de presença às

instruções;
- Providenciar os meios auxiliares necessários à realização das instruções;
-  Mensalmente,  catalogar  os  documentos  pertinentes  produzidos  para  a  realização  das

instruções (atas de presença com os respectivos registros de aproveitamento de curso) e que servem de
comprovação do cumprimento das normas estabelecidas na presente Nota de Instrução, devendo remeter
à DEIP, impreterivelmente, até o 5º dia útil do mês seguinte.

4. PRESCRIÇÕES DIVERSAS

a. A relação dos alunos que concluírem as Instruções com aproveitamento (Atualização em
Construção), não terá nenhum caráter classificatório;

b. A metodologia adotada durante as Instruções de Atualização Profissional Continuada –
IAPPM deverá estar baseada na participação ativa e permanente do discente, articulando e aproveitando
os conhecimentos prévios, as habilidades e as atitudes que o mesmo já possui, para atingir os objetivos
de capacitação do curso, privilegiando o ambiente acadêmico enquanto espaço de reflexão e discussão
que possam trazer benefícios na consecução das atividades operacionais PM;

c. Os instrutores indicados não deverão ser empregados em outra atividade PM no dia que
ministrarem as respectivas disciplinas;

d.  Os  alunos  deverão  comparecer  para  a  instrução  com  o  uniforme  operacional
correspondente a sua Unidade, bem como, deixar seu armamento na reserva de material bélico, antes do
início das instruções;

e. Os casos omissos serão resolvidos pelas Diretorias envolvidas, consultando o Diretor de
Ensino,  Instrução  e  Pesquisa  –  DEIP.  Vanildo  Neves  de  Albuquerque  Maranhão  –  Cel  QOPM
Comandante Geral da PMPE. (SEI nº 3900000047.000062/2018-11).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM

1.1.0.   Recolhimento ao CREED

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 182/2018 –
DPJ, de 28 MAI 2018, que os policiais militares: 2º SGT RRPM Mat. 21292-0/SEVERINO MANOEL
DOS SANTOS, 3º SGT PM BPRv Mat. 920171-8/VALMIR FRANCISCO BENTO e o 3º SGT PM/
BPRp Mat.  29396-2/WILSON DA COSTA BRITO foram recolhidos  ao Centro  de  Reeducação  da
PMPE,  no  dia  25  de  maio  do  ano  em  curso,  por  haverem  sido  Autuados  em  Flagrante  Delito  e
convertida em Prisão Preventiva, em decisão expedida pelo Juiz de Direito do Polo de Audiência de
Custódia 02 – Olinda-PE. (SEI nº 3900035993.000050/2018-63). 

1.2.0.   Regime Semiaberto/Trabalho Externo

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 174/2018 –
DPJ,  de 25 MAI 2018,  que o reeducando Sd PM Mat.  109886-1/BPGd -  EMERSON TADEU DE
ARAÚJO, atualmente cumprindo pena no regime semiaberto, foi beneficiado com o semiaberto 
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harmonizado, para exercer trabalho externo, através de decisão judicial, expedida pela Juíza de Direito
da  Primeira  Vara  Regional  de  Execução  Penal  do  Estado  de  Pernambuco.  (SEI  nº
3900035993.000040/2018-28). 

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA
Porque assim diz o Alto, o Sublime, que habita a eternidade, o qual tem o nome de Santo: Habito no
alto e santo lugar, mas habito também com o contrito e abatido de espírito, para vivificar o espírito dos
abatidos e vivificar o coração dos contritos. (Isaías 57:15)

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=154518&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=2b1a0b3971a32358377d581d4d777cb2bb020d0d7d3efa218303ad7d6103e838

